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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,443
 (- 0,35 %)

10/outubro 5,503

13/outubro 5,462

14/outubro 5,470

15/outubro 5,462

Bolsas
Na quinta-feira

0,28%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        13/10         14/10         15/10 16/10

141.783 142.2000,04%
Nova York

Euro

R$ 6,362

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,90%

A 
indústria de destilados 
é a mais afetada com a 
falsificação de bebidas 
alcoólicas. A crise gera-

da pela intoxicação por meta-
nol — com confirmação de oito 
mortes e casos graves provoca-
dos pela adulteração — escan-
caram as demandas do setor e 
a necessidade de debater solu-
ções rápidas para buscar meios 
de garantir a rastreabilidade e 
segurança do consumo no país. 
Em entrevista ao Correio, o pre-
sidente da Associação Brasileira 
de Bebidas Destiladas (ABBD), 
José Eduardo Cidade, afirma 
que o melhor recurso para en-
frentar o caos é a integração de 
sistemas já existentes. 

Segundo um estudo conduzido 
pela Euromonitor International pa-
ra ABBD, as bebidas falsificadas fi-
zeram com que o Brasil deixasse de 
arrecadar R$ 28 bilhões em impos-
tos no ano passado. A perda fiscal 
na pesquisa foi calculada levando 
em conta impostos e taxas sobre 
produção, importação e impostos 
sobre venda. Cidade ressalta que o 
problema é antigo. “O mercado ile-
gal não é de agora”, aponta. 

Para a ABBD, a crise de 
intoxicação por metanol foi uma 
surpresa? 

Essa questão do mercado ile-
gal não é de agora. A gente precisa 
separar, dentro do mercado ilegal, 
todas as ilicitudes que existem. Há 
números equivocados nesse sis-
tema. Isso está claro. A falsifica-
ção já vem há bastante tempo. No 
ano passado, fizemos um evento 
no Correio, em que a gente tra-
tava disso. Antes da crise, fizemos 
uma atualização dos números. O 
total de ilicitudes dentro do seg-
mento de bebidas alcoólicas é de 
28%. Dentro destes 28% tem con-
trabando e descaminho, tem pro-
duto substituto, produto não regis-
trado — e também a falsificação. 
Desse total de 28%, 4,7% é de falsi-
ficação de bebidas. É um tema que, 
sim, existe há bastante tempo. Es-
tamos monitorando e fazendo uma 
série de integrações com agentes 
da segurança e de fiscalização pa-
ra combater o que põe em risco a 
vida das pessoas. 

Como deve ser feita a 
fiscalização?

Nas ações integradas de 

fronteira, houve um decréscimo 
dessa ilicitude, que é o contraban-
do e descaminho nas regiões fron-
teiriças. Isso ocorre em função das 
ações integradas. O que a gente 
vem conversando com esses agen-
tes públicos é que é preciso deslo-
car essa ação integrada na fronteira 
— que os resultados mostram que 
são positivas — para o interior do 
país. Tem que pegar o falsificador 
nesses lugares também.

Falta investimento?
Não houve um investimen-

to adequado naquilo que o setor 
vem apontando há bastante tem-
po. Sempre foi alertado para uma 
falsificação ocorrendo no país, e 
que não recebeu a devida aten-
ção. Além disso, teve, sim, uma sé-
rie de equívocos de comunicação 
entre os agentes públicos e, conse-
quentemente, uma falta de integra-
ção. Isso transformou a crise muito 
maior do que ela é.

O que foi debatido até agora?
Começaram a surgir solu-

ções milagrosas para resolver o 

problema da falsificação. Querem 
criar novas regras para o setor pro-
dutivo, para o setor formal, para o 
setor legal. A solução é intensificar 
a fiscalização sobre essa ilicitude 
que acontece diariamente. Quan-
do se fala de ilicitude, é lógico que 
a falsificação preocupa, porque ela 
põe em risco a vida das pessoas. As 
demais ilicitudes são tributárias — 
que são necessárias outras regras. 
Tem ilicitude de produtores que 
não têm registro junto ao órgão 
competente, principalmente os pe-
quenos produtores. Ele está come-
tendo uma ilicitude? Sim, mas isso 
não quer dizer que o produto dele 

seja falsificado. Então, como se faz 
um trabalho de fiscalização para 
ajudar esse pequeno produtor a se 
regularizar? É um ponto. A indús-
tria formal respeita a regra, respei-
ta a legislação e faz todo o procedi-
mento para entregar um produto 
de qualidade ao consumidor. 

E quanto aos outros problemas?
Todos nós sabemos que tem, 

sim, uma questão de sonegação tri-
butária no país. Muita gente vende 
sem nota e não é só por sonegação 
de imposto. Tem, também, o risco 
de ter um produto sem qualidade. 
Então, aqui não dá para misturar 

essas ilicitudes e dizer, como estão 
afirmando por aí, que 33% da be-
bida destilada no Brasil é falsifica-
da. Não é isso. É um mercado ilegal 
que tem um guarda-chuva enorme 
na cidade. Colocam esse número 
equivocado lá em cima para ven-
der soluções.

É preciso integração?
Tem formas de se fazer o con-

trole sobre a sonegação, o contra-
bando, o descaminho, sobre pro-
dutos sem registro. A falsificação é 
o ponto. Precisamos ter o compro-
metimento de toda a cadeia. Não é 
só da parte do produtor.

O STF retoma, hoje, o julgamento 
que trata do restabelecimento do 
Sistema de Controle de Produção 
de Bebidas (Sicobe) no país — 
extinto em 2016 pela Receita 
Federal. O que a entidade pensa 
sobre a volta dessa instituição? 

Acredito que a volta do Sicobe 
não vai resolver o problema. Por-
que ele foi implantado para resol-
ver questões tributárias. Temos ou-
tras coisas que tem que se analisar. 

O próprio governo disse que o sis-
tema não é eficiente. O Sicobe não 
vai dizer se o produto é apto ou não 
para consumo. Ele vai dizer a quan-
tidade de litros que foi engarrafado. 
E tem uma outra questão: esse sis-
tema, quando implantado à época, 
abrangia bebidas açucaradas, refri-
gerantes, cerveja, água mineral. O 
resto ficava de fora do controle do 
Sicobe. Um ou outro grande player 
de destilado, de cachaça, entrava.  

E o caso dos importados?
O produto importado, quando 

chega ao Brasil, tem uma regra pa-
ra entrar. A Receita Federal é muito 
rigorosa com relação a isso. Ele não 
entra se não passar no crivo deles. 
Nas bebidas importadas, destila-
das, têm um selo de IPI feito pela 
Casa da Moeda a partir de um pe-
dido feito pelas indústrias para a 
Receita Federal. Então, não é o Si-
cobe que vai resolver isso também. 
Mas, agora, diante dessa crise, es-
tão querendo reimplantar. A Re-
ceita, o Ministério da Agricultura, 
a Anvisa, todos esses órgãos de re-
gulação controlam dentro do país. 
O que precisamos é de uma inte-
gração, e não de mais um sistema. 

A solução, então, seria a união?
Sim. A integração dos sistemas 

já existentes para que se possa pro-
duzir bebida alcoólica no país. O 
nosso problema é a falsificação — 
e ela não é de agora. E o que acon-
teceu é que teve, sim, a questão 
da venda de metanol que era para 
combustível. O álcool combustível 
já se usa há muito tempo para fa-
zer bebida falsificada. Para o falsifi-
cador, era barato. O problema foi a 
contaminação com o metanol, esse 
é outro problema. Por isso, a gen-
te sente muito e se solidariza com 
todas as famílias. Mas o problema 
não é da indústria formal.

E por onde começar? 
Quando falamos das bebidas 

importadas, principalmente uís-
que, temos a garrafa de utiliza-
ção única, porque 97% do uísque 
consumido no Brasil é importado 
e ele vem engarrafado da origem. 
Quem toma a bebida faz o que 
com a garrafa vazia? Joga no lixo 
comum. Esse recipiente vai para o 
mercado paralelo porque um tem 
valor. Se você pesquisar na inter-
net, você vai achar essa garrafa 
(e com rótulo). Então, a primeira 
coisa que tem que fazer é educar 
o consumidor.

 » LUANA PATRIOLINO
 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

“A falsificação existe 
há bastante tempo”

Com a falsificação de bebidas, o Brasil deixou de arrecadar R$ 28 bilhões em impostos em 2024. Para a Associação Brasileira 
de Bebidas Destiladas, o problema é antigo e é necessária a integração de sistemas do governo para garantir a qualidade

Começaram a surgir soluções milagrosas para 
resolver o problema da falsificação. Querem 
criar novas regras para o setor produtivo, para 
o setor formal, para o setor legal. A solução é 
intensificar a fiscalização sobre essa ilicitude 
que acontece diariamente”

O presidente da Câmara dos 
Deputados, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), anunciou, ontem, que 
vai pautar a urgência de um proje-
to que proíbe a cobrança de tarifas 
sobre bagagens de mão em voos.

A urgência é uma resposta ao 
movimento anunciado pelas com-
panhias aéreas Gol e Latam, que 
representam mais de 70% do mer-
cado brasileiro e passaram a apli-
car novas tarifas neste mês.

“Um recado às companhias aé-
reas que querem cobrar até pela ma-
la de mão nas viagens: a Câmara não 
vai aceitar esse abuso”, escreveu Mot-
ta em seu perfil no X. O projeto cuja 
urgência será votada foi apresenta-
do pelo deputado Da Vitória (PP-ES).

“Vou pautar a urgência do PL 
5041/2025, do deputado Da Vitó-
ria (PP-ES), que garante o direito 
do passageiro de levar consigo uma 
mala de mão e um item pessoal 
sem cobrança adicional. O con-
sumidor vem em primeiro lugar”, 

completou Motta.
A cobrança, segundo as compa-

nhias, seria aplicada em casos onde 
a bagagem de mão ultrapassa o peso 
permitido (10kg) e também a malas 
com rodinhas em casos onde o pas-
sageiro não pagou uma tarifa especí-
fica para esse tipo de bagagem.

Na justificativa do projeto, o de-
putado Da Vitória argumentou que 
a cobrança adicional pela mala de 
mão constitui uma prática que “fe-
re os princípios da transparência e 
da boa-fé nas relações de consumo, 

pois retira um direito que sempre 
foi reconhecido ao passageiro e 
transforma um serviço essencial 
em produto opcional”.

“Ao proibir que companhias 
aéreas cobrem pela bagagem de 
mão dentro dos limites regula-
mentares, o presente projeto de 
lei reforça a proteção ao consu-
midor, assegura equilíbrio nas re-
lações contratuais e preserva a 
confiança do público no sistema 
de transporte aéreo nacional”, es-
creveu o parlamentar.

 » ISRAEL MEDEIROS

CONSUMIDOR

Cobrança de bagagens de mão na pauta

O presidente Motta disse que “o consumidor vem em primeiro lugar”

Bruno Spada/Câmara
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